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PREGÃO PRESENCIAL Nº 72/2021. 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL.

Edital de Pregão para contratação
de empresa especializada  para
fornecimento  de  licença  de  uso
(locação) de sistema informatizado de
gestão  pública  municipal  e  serviços,
para  a  administração  pública
Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO SAL, no uso de suas
atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 19
do mês de AGOSTO do ano de 2021, no prédio da Prefeitura Municipal, situada na Rua
Alegrete,  nº  111,  centro,  neste  município,  se  reunirão  o  pregoeiro e  a  equipe  de  apoio,
designados pela Portaria n° 452/2021, com a finalidade de receber com a finalidade de receber
propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para a prestação
dos  serviços  descritos  no  item  1,  solicitados pela  Secretaria  Municipal  de  Administração
(6153/2021),  processando-se  essa  licitação nos  termos  da  Lei  Federal  n.º  10.520,  de
17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.

DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para

fornecimento de licença de uso (locação) de sistema informatizado de gestão pública municipal,
ambientado em nuvem, sem limite de usuários, incluindo serviços necessários a sua implantação,
suporte técnico especializado e manutenção (corretiva e legal), acompanhamento permamente
de  projeto,  para  atendimento  de  necessidades  da  administração  municipal,  conforme
especificações técnicas  constantes no Termo de Referência – ANEXO I,  parte integrante
deste edital.

1.1 A  presente  licitação  é  do  tipo  “menor  preço  global”,  em  função  da
indivisibilidade dos itens que o compõe, por se tratar de sistema integrado, sendo o contrato de
licenciamento de módulos firmado com a interveniência da respectiva entidade participante por
intermédio de seu ordenador primário de despesa.

1.2 O sistema deverá ser integrado, em atendimento ao art. 48, § 1º, inciso III da
Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

1.3 O número de usuários deverá ser ilimitado, sem a necessidade do município
adquirir licenças adicionais durante toda a vigência do contrato.

1.4 Justificativa:
Quanto  ao  objetivo  macro  do  processo: Os  princípios  da  publicidade  e

eficiência,  previstos  constitucionalmente,  impõem que a  gestão pública  seja  guiada por  uma
solução de sistemas de informação cuidadosamente concebidos de modo não apenas a viabilizar
a  tomada  de  decisões  pelo  Ente  Público,  mas  que  estas  se  projetem  ao  tão  celebrado  e
largamente preconizado “Modelo Integrado de Gestão Pública”,  que tem como foco o gestor
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público,  propiciando  a  este,  ferramentas  de  gerenciamento  edificadas  em  fatos  e  dados,
permitindo  a  tomada de  decisões e  planejamento  de  ações  eficientes  e  céleres  em prol  do
Cidadão.

Este modelo objetiva reorganizar, modernizar, inovar e integrar a Administração,
aplicando soluções de Tecnologia da Informação (TI)  com vista à eficácia e efetividade dos
procedimentos  administrativos  e  a  facilitação  do  acesso  às  informações  sobre  os  préstimos
ocorridos, inclusive em atenção ao princípio da publicidade, também de origem constitucional.

Observa-se neste processo:  
a) atendimento legal às demandas dos órgãos fiscalizadores e todas exigências

legais nas esferas Federal, Estadual e Municipal; 
b)  transformação  digital  da  gestão,  buscando  otimizar  o  uso  do  “papel”  e

qualificando  os  processos  internos  e  serviços  ao  cidadão,  gerando  mais  rapidez  para  a
administração pública e, principalmente, benefícios para o cidadão; 

c) melhorar a eficiência na tomada de decisão através de ferramenta de gestão
com  dados  gerenciais,  análises  de  cenários,  gráficos  demonstrativos  com  informações
pormenorizadas proativas e tempestivas, com indicadores de gestão; 

d) melhorar a eficiência no processo de gestão das receitas municipais; 
e)  estratégias de redimensionamento de recursos internos; 
f) otimização de processos visando redundâncias, reprocesso e retrabalhos; 
g)  otimização  de  despesas  através  de  ferramentas  que  auxiliam  no  fluxo  e

planejamento de compras; 
h)  melhoria  da  qualidade  dos  serviços  prestados  ao  cidadãos,  disponibilizando

acesso estruturado aos  serviços através de  portais de serviços, com aplicativos e soluções de
mobilidade. 

i) segurança e contingência da informação com alocação de toda solução em Data
Center,  minimizando  investimentos  em  infraestrutura  de  TI  (Tecnologia  da  Informação),
mitigando os riscos de gestão, considerando:

j)  Desoneração  com Hardware  e  Software/Aplicativos  e  Sistemas  Operacionais
para Servidores: desoneração do orçamento com a manutenção e aquisição de hardware, como
servidores locais de bancos de dados, servidores de aplicativos, servidores de firewall, servidores
de sistemas básicos e estruturas redundantes de segurança, Sistemas Operacionais e Aplicativos
para estes servidores; Estruturas essas com vida útil média de 5 (cinco) anos.

k)Desoneração  do  Infraestrutura  e  Custos  de  Manutenção:  desoneração  do
orçamento com a cara infraestrutura local de CPDs e sua manutenção, como salas protegidas
contra acesso não autorizado (cofres), com sistemas de prevenção e combate a incêndio, com
sistemas de refrigeração e controle da umidade do ar, isolamento magnético, custos com energia
elétrica, entre outros;

l) Segurança e Economia de Escala: data centers são ambientes equiparados a um
grande cofre, com centenas ou milhares de servidores, redundâncias de hardware, links de alta
capacidade,  robôs  de  backup,   tecnologias  avançadas  contra  incêndios,  ataques  virtuais,
monitoramento 24h/dia 7dias/semana, sendo os racks instalados nessa infraestrutura física de
modo  a  poder  ser  compartilhada  (cada  cliente  com seu  rack  com hardwares  e  softwares),
reduzindo custos por economia de escala; 

m)  Aproveitamento  Racional:  da  atual  estrutura  lógica  e  de  hardware  sem a
necessidade de investimentos em aumento da capacidade de processamento, memória, etc..;
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Quanto  a  indivisibilidade  dos  módulos  e  fornecedor  único: Sempre
almejando a preservação dos princípios constitucionais da legalidade, publicidade, eficiência e
economicidade é que se conclui sobre a indivisibilidade dos módulos e que a proposta seja de um
único  fornecedor,  pois  diferente  disso,  trazendo  exemplo  de  outros  modelos  de  projeto  e
processos,  o  fracionamento  do  objeto  do  presente  certamente  implicaria  em dificuldade  na
divulgação e utilização de dados e informações, morosidade, além de indiscutível aumento de
custo para o Ente Público. É sabido, do ponto de vista técnico, que há gritante dificuldade em
integrarem-se vários fornecedores às tecnologias, ambientes de desenvolvimento e linguagens de
programação utilizadas por cada um, que em sua maioria, possuem estrutura de dados diferente
e  criptografadas.  Importante  notar  que  as  técnicas  ,  “expertises”,  conhecimentos  e
funcionalidades também são próprias de cada desenvolvedor, cada qual com suas peculiaridades.

Sob todos os ângulos que se analise, o  processo de integração de fornecedores
distintos  caberia  ao  Ente  Público,  implicando  mais  uma  vez  em  emprego  de  efetivo  para
assegurar a consecução da tarefa, ou seja, gerando maior dispêndio aos cofres públicos, bem
como o risco de solução de continuidade da funcionalidade dos sistemas. 

Quanto ao aspecto legal: A adoção de uma solução única, de um único fornecedor,
além  de simplificar a gestão, colabora com a própria tempestividade na prestação de contas.
Cite-se, para ilustrar, a própria Lei complementar 101/00, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de
determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução
orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Senão, veja-se o que está disposto na referida Lei: 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis
de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: 
I – Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os

processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 
II  –  Liberação  ao  pleno  conhecimento  e  acompanhamento  da  sociedade,  em

tempo real,  de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária  e financeira,  em
meios eletrônicos de acesso público; 

III – Adoção de sistema integrado de administração financeira e controle,  que
atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto
no art. 48-A. 

Além do  acima  exposto,  seguindo  na  esfera  do  aspecto  Legal,  é  de  extrema
relevância que a solução requerida atenda plenamente  ao PCASP (Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público ), NBCASP (Novas normas de Contabilidade Aplicada ao Setor Público) com todas
suas regras e regramentos. Com base na necessidade de convergência do padrão brasileiro de
CASP  aos  padrões  internacionais  em  2008  foram  publicadas  as  NBCASP  pelo  CFC.  Foram
estabelecidas as dez NBCASP, identificadas através da nomenclatura e representadas pela sigla
NBC T, sendo elas as NBC T 16.1 a 16.11. 

Também no âmbito legal,  requer-se que a solução deva estar  preparada para
atendimento ao SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração
Financeira e Controle), que, determina um software único que deve ser utilizado pelos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário (quando houver) e órgãos de cada ente, com base de dados
compartilhada  e  integrado  aos  sistemas  estruturantes  (contabilidade,  gestão  de  pessoas,
patrimônio, controle etc.). 
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O objetivo é que todos que utilizem os recursos públicos dentro de cada esfera da
Federação sigam as mesmas regras e falem a mesma língua na hora de registrar os atos e fatos
da administração orçamentária, financeira e patrimonial

O SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração
Financeira e Controle ) foi previsto inicialmente na Lei Complementar 100/2000 (LRF), por meio
de alteração inserida no art. 48 pela LC 156/2016: 

§  6o  Todos  os  Poderes  e  órgãos  referidos  no  art.  20,  incluídos  autarquias,
fundações  públicas,  empresas  estatais  dependentes  e  fundos,  do  ente  da Federação  devem
utilizar  sistemas únicos  de execução orçamentária  e  financeira,  mantidos e gerenciados pelo
Poder Executivo, resguardada a autonomia. 

Além disso, a LRF já dispunha em seu art. 48, §1º, desde 2009, de dispositivo que
previa sistema integrado que deveria atender a padrão mínimo estabelecido pelo Poder Executivo
da União. 

III  – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle,  que
atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto
no art. 48-A. 

O Decreto 10.540, de 5 de novembro de 2020 foi publicado para regulamentar o
novo §6º da LRF e para atualizar os requisitos, previstos inicialmente no Decreto 7.185/2010, em
face da evolução tecnológica e das lições aprendidas no período.

Quanto a conclusão da gestão em relação às definições e diretrizes do
processo: A  referência  técnica  é  clara  no  sentido,  de  alcançar-se  uma  solução  que  possa
atender a todas as necessidades da Administração Pública Municipal, tanto quanto aos sistemas,
integrações e serviços qualificados e especializados no acompanhamento da execução do projeto.

A necessidade de manter os serviços prestados aos cidadãos, a necessidade de
melhora  constante  no  processo  de  gestão,  a  necessidade  do  atendimento  às  demandas  e
exigências  legais,  a  revisão  de   processos  iniciando  a  transformação  digital,   integrando  a
tecnologia digital a todos os aspectos do município, estabelecer conceitos de governança com
gestão dos recursos sociais e econômicos,  são diretrizes que norteiam este processo, o qual
estabelece  como  objetivo  final,  definir  parâmetros  que  garantam,  por  parte  da  empresa
vencedora, o atendimento às expectativas dos gestores e também da comunidade do Município.

1.5 Serviços e Sistema Integrado de Gestão Pública Municipal integrante 
do Objeto:

Item Descrição 
1 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

1.1 Serviços de Migração de Dados
1.2 Serviços de Instalação e Implantação
2 TREINAMENTO DE USUÁRIOS INTERNOS

2.1 Serviços de treinamento aos servidores usuários para o melhor aproveitamento
do sistema.

3 LICENCIAMENTO MENSAL  
3.1 Planejamento e orçamento (LDO, PPA, LOA)
3.2 Contabilidade Pública e Execução Orçamentária 
3.3 Informações Prestações de Contas SIAPC PAD TCE/RS
3.4 Responsabilidade Fiscal
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3.5 Tesouraria
3.6 Transparência Pública LC 131/2009
3.7 Licitações e Contratos
3.8 Licitações e contratos – Licitacon
3.9 Pregão Eletrônico – Integração Portal de Compras Publica
3.10 Controle Almoxarifado
3.11 Controle de frota 
3.12 Controle do Patrimônio Público
3.13 Procuradoria
3.14 Gestão de Pessoal Folha de Pagamento

3.15 Gestão de Pessoal – eSocial Adequação Cadastral / Comunicação Eletrônica 
(SPED)  

3.16 Gestão de Pessoal Atos Legais e Efetividade
3.17 Gestão de Pessoal Portal do Servidor
3.18 Avaliação de Desempenho
3.19 Registro SMT (Segurança e Medicina do Trabalho)
3.20 Registro Concurso Público
3.21 Margem Consignável
3.22 Receitas
3.23 Alvará Eletrônico
3.24 ISS Digital – Nota Fiscal Eletrônica e Declaração do ISSQN
3.25 Atendimento Cidadão
3.26 ITBI on-line
3.27 Protesto Eletrônico da CDA
3.28 SPC – Serviço de Proteção ao Crédito
3.29 Empresa Digital – Rede Sim
3.30 Cemitério
3.31 Meio Ambiente
3.32 APP – Aplicativo de Mobilidade

3.33

Processos  Digitais  (Memorando,  Circular,  Protocolo  Eletrônico,  Pedido  eSic,
Ouvidoria  Digital,  Chamado  Técnico,  Processo  Administrativo,  Workflow
Avançado para Gestão de Processos, Consulta Previa de Viabilidade, Aprovação
de Projeto de Construção e Parcelamento do Solo)

3.34 Informações Gerenciais Painéis de Gestão - Análise comportamental da Gestão
3.35 Saúde
3.36 Educação
3.37 Assistência Social

4 SERVIÇOS SOB DEMANDA – VALOR REFERÊNCIA HORA TÉCNICA
4.1 Serviços de atendimento técnico relativos a demandas/chamados adicionais.
4.2 Personalização e customização de softwares para demandas específicas.

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7

deste  edital,  deverá apresentar a  sua  proposta de preços e  documentos  de habilitação em
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envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e
n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ARROIO DO SAL
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 72/2021 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
E-MAIL
------------------------------------------------------- 
AO MUNICÍPIO DE ARROIO DO SAL
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 72 /2021 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
E-MAIL

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro,

diretamente,  por  meio  de  seu  representante  legal,  ou  através  de  procurador regularmente
constituído, que devidamente identificado e credenciado (modelo de declaração sugerida no
ANEXO  III),  será  o  único admitido  a intervir  no procedimento licitatório,  no interesse da
representada.

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação
de documento de identidade.

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1
deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou

assemelhado, deverá apresentar:
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou  Contrato Social em vigor, devidamente

registrado;
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de

sociedade comercial ou de sociedade por ações;
a.3) inscrição  do  ato  constitutivo,  acompanhado  de  prova  de  diretoria  em

exercício, no caso de sociedade civil;
a.4) decreto  de  autorização,  no  qual  estejam  expressos  seus  poderes  para

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos
os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País;

a.5) registro comercial, se empresa individual.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) instrumento  público  ou  particular  de  procuração,  este  com  a  firma  do

outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do
Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes
para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar
lance(s) em licitação pública; ou

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante,
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática
de todos os demais atos inerentes ao certame.
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Observação  1:  Em ambos  os  casos  (b.1  e  b.2),  o  instrumento  de  mandato
deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da
empresa.

Observação 2:  Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de
uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta
de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de
recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à
licitação.

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a
45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18
e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento,
declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer
outro  documento  oficial  que  comprove  que  se  enquadra como  microempresa ou
empresa de pequeno porte. (modelo sugerido no ANEXO II).

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita
bruta até o  limite de 4.800.000,00  (quatro milhões  e oitocentos mil  reais), gozarão  dos
benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,
disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei
11.488,  de  15  de  junho  de  2007,  desde  que  também apresentem,  fora  dos  envelopes,  no
momento do credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal,
ou  qualquer  outro  documento  oficial  que comprove  que se enquadra como
beneficiária.

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença

das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente,
receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA e 02 – DOCUMENTAÇÃO.

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos,
não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais
deverão:

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de
ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame;

b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os
requisitos de habilitação. (modelo sugerido no ANEXO IV).

5. DA PROPOSTA
5.1. A proposta deverá ser apresentada (modelo sugerido no ANEXO V).

em folhas sequencialmente  numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo
representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou
entrelinhas, e deverá conter, sob pena de a proponente ser desclassificada, o seguinte:

5.1.1. a  indicação do preço único,  mensal  e global  dos serviços  objeto
deste Edital,  incluindo  todas  as  despesas,  fretes,  remoções,  impostos,  emolumentos,  taxas,
comissões,  encargos fiscais,  comerciais,  sociais  e trabalhistas,  e outros pertinentes ao objeto
licitado, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto;

5.1.2. a indicação dos dados da empresa, devendo constar, no mínimo:
razão social completa; n° do CNPJ; endereço completo atualizado; n° da conta corrente, agência
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e banco correspondente, para depósito bancário quando do pagamento; telefone/fax/e-mail;
nome de pessoas para contato;

5.1.3. a indicação do prazo de validade da proposta, cujo mínimo será de
60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão, conforme prescrição do artigo 6°
da Lei Federal n° 10.520/02. Se na proposta não constar o prazo de validade,
subentender-se-á o de 60 (sessenta) dias.

5.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em
desconformidade com este edital.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a

autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por  cento)
superiores  àquela  poderão  fazer  novos  lances,  verbais  e  sucessivos,  na  forma  dos itens
subsequentes, até a proclamação da vencedora.

6.2. Não havendo,  pelo  menos,  03  (três)  ofertas  nas  condições definidas  no
subitem anterior,  poderão  as  autoras  das  melhores  propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),
oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas
propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos
dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em
segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

6.4. Caso  duas  ou  mais  propostas  iniciais  apresentem  preços  iguais,  será
realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida
a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1. Dada  a  palavra  a  licitante,  esta  disporá  de  01  (um)  minuto  para
apresentar nova proposta.

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a  R$ 10,00 (dez

reais).
6.7. Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  já  ofertados,  sujeitando-se  a

proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.
6.8. O  desinteresse  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocada  pelo

pregoeiro,  implicará  na  exclusão da licitante  da  etapa competitiva  e,  consequentemente, no
impedimento  de  apresentar  novos  lances,  sendo  mantido  o  último  preço  apresentado pela
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a
conformidade  entre  a  proposta  escrita  de  menor  preço  unitário  e  o  valor  estimado  para  a
contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preço melhor.

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo
pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o
menor  preço apresentado,  o pregoeiro  verificará  a  aceitabilidade da proposta  de valor  mais
baixo,  comparando-a  com  os  valores  consignados  em  planilha  de  custos,  decidindo
motivadamente a respeito.
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6.12. A  classificação  dar-se-á  pela  ordem  crescente  de  preços  propostos  e
aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço GLOBAL, desde que a
proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível
com o preço de mercado.

6.13. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem

aos requisitos do item 5 e respectivo objeto e seus complementares;
b)  contiverem  opções  de  preços  alternativos  ou  que  apresentarem  preços

manifestamente inexequíveis.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 

criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 
no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não
previstas no edital.

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto,
previsto  no art.  44,  §2º,  da Lei  Complementar  123/06,  sendo assegurada,  como critério  do
desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e
as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital.

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa,
sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

6.16. Ocorrendo  o  empate,  na  forma  do  item  anterior,  proceder-se-á  da
seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova
proposta,  inferior  àquela  considerada,  até  então,  de  menor  preço, situação em que  será
declarada vencedora do certame.

b) Se  a  microempresa,  a  empresa  de  pequeno  porte  ou  a  cooperativa,
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço,
será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa,
satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o
licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses
em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa.

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo,
sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os
recursos interpostos.

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo
todas  e  quaisquer  informações  acerca  do  objeto  serem  esclarecidas  previamente junto  ao
Departamento de Compras e Licitações deste Município, conforme subitem 14.1 deste edital.
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6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada
nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes
presentes.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro

do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

7.1.1.Declaração  que  atende  ao  disposto  no  artigo  7°,  inciso  XXXIII,  da
Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (modelo sugerido no
ANEXO VI);

7.1.2. Declaração  expressa e total conhecimento e concordância com os termos
do edital e seus anexos (modelo sugerido no ANEXO VIII);

7.1.3. Declaração de Idoneidade (modelo sugerido no ANEXO IX).

7.1.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo,  estatuto  ou contrato social em  vigor,  devidamente

registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.4.1 Será  dispensada  da  apresentação,  no  envelope  de  habilitação,  dos
documentos referidos no item 7.1.4, a empresa que já os houver apresentado no momento do
credenciamento, previsto no item 3 deste edital.

7.1.5 REGULARIDADE FISCAL
a) prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  do  Município,  relativo  ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto
contratual;

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa).

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede
do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante;

e) prova  de  regularidade  (CRF)  junto  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço (FGTS).

7.1.6 REGULARIDADE TRABALHISTA
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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7.1.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1.7.1 Para  a  mínima  segurança  da  contratação,  nos  termos  da  legislação

vigente,  deverá  ser  solicitada atestados,  declarações quanto  aptidão e  experiência  mínima e
anterior, estrutura através da seguinte documentação:

a) Atestado  de  visita  técnica,  o  licitante  poderá  visitar  a  Prefeitura
Municipal de Arroio do Sal , com até 01 (um) dia de antecedência a abertura da proposta do
processo licitatório, devendo esta visita ser agendada previamente com a Secretaria da Fazenda,
através dos telefones  (51) 3687-3511 Falar com Felipe, com objetivo de conhecer a estrutura
atual de informatização deste município. Caso o licitante opte em não efetuar a visita técnica,
deverá  apresentar  declaração  de  renúncia  constando  que  assume  incondicionalmente,  a
responsabilidade de realizar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências
estabelecidas no edital, bem como garantir a sua plena execução, durante toda a vigência do
contrato  decorrente  desta  licitação,  certos  de  que  não  nos  caberá,  a  posteriori,  nenhuma
reclamação de desconhecimento do objeto licitado;

b) Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e
compatível  em características,  quantidades  e  prazos  com o  objeto  da  licitação,  mediante  a
apresentação de no mínimo 3 (três) atestados ou declarações de capacidade técnica, expedido
por  entidade  pública,  comprovando  que  a  proponente  implantou  e/ou  que  mantém  em
funcionamento sistema de gestão pública em nuvem (Data Center),  como indica o objeto desta
licitação,  pelo menos nos seguintes módulos de maior relevância: LDO, PPA, LOA,Contabilidade
Pública,  Prestações  de  Contas  TCE/RS,  Responsabilidade  Fiscal,  Tesouraria,  Transparência
Pública LC 131/2009, Licitações e Contratos, Gestão de Pessoal Folha de Pagamento, eSocial ,
Atos Legais e Efetividade dos Servidores, Gestão de Pessoal por Portal do Servidor, Receitas, ISS
Digital  –  Nota  Fiscal  Eletrônica  e  Declaração do ISSQN,  ITBI  online,  Meio  Ambiente,  APP –
Aplicativo  de  Mobilidade,  Processos  Digitais,  Informações  Gerenciais/BI,  Saúde,  Educação,
Assistência  Social,  bem  como  realizou  serviço  de  acompanhamento  técnico  permanente  e
coordenação  de  projeto  com parâmetros,  no  mínimo,  iguais  aos  exigidos  neste  Termo de
Referência ANEXO I.

Obs.: Para comprovação, os atestados poderão se complementar. Podendo ser
considerado o conteúdo apresentado em mais de um atestado para o atendimento de todas as
áreas. Todos em nome da mesma ofertante. Obedecendo demais condições deste edital. Busca a
Administração garantir a qualidade de integração da proposta ofertada e demais condições deste
termo. 

c) Declaração  de  Atendimento  dos  Requisitos  Técnicos  e  de
Capacidade Operativa (art. 30, caput, inciso II e § 6º todos da Lei 8.666/93) - Declaração de
que a licitante  disporá, por ocasião da futura contratação, de todos os equipamentos, pessoal
técnico  e  operacional  necessários  à  execução  dos  serviços,  incluindo  que  o  fornecedor
disponibilizará  data center (próprio ou terceirizado) com capacidade de processamento (links,
servidores, nobreaks, fontes alternativas de energia (grupo gerador), softwares de virtualização,
segurança, sistema de climatização), para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme
orientações  do  termo  de  referência,  garantindo  ainda  que  não  haverá  qualquer  tipo  de
paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.

d) Declaração e comprovação de estrutura de pessoal técnico para
sustentação / manutenção de projeto:

a. Apresentar, em forma de declaração, relação de profissionais, mínimo 12
(doze),   lotados  no  setor  de  Help-Desk,  contendo  nome,  função,  ficha-registro,  indicando
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sistema/área  que  atende  e  presta  suporte,  de  forma  que  se  tenha  abrangência  total  aos
sistemas/áreas escopo deste Termo de Referência;

b. Apresentar, em forma de declaração, relação de profissionais aptos para
execução  de  acompanhamento  técnico  permanente,  contendo  nome,  função,  ficha-registro,
indicando  sistema/área  que  atende,  devendo,  no  mínimo,  dispor  de  08  (oito)  profissionais
capacitados  por  sistemas/áreas deste  Termo de Referência,  que estariam disponíveis  para  o
Município, podendo haver profissionais que atendam mais de um sistema/área, com exceção das
áreas  de  maior  relevância,  descritas  na  letra  “b”  deste  item  (7.1.5.1),  não  podendo  serem
relacionados os profissionais declarados como lotados no setor de Help-Desk.

7.1.8 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a
apresentação do documento. Para participação de empresa em recuperação judicial, deve ser
amparada  em  certidão  emitida  pela  instância  judicial  competente,  que  certifique  que  a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar do precedimento licitatório nos
termos da Lei 8.666/93.

b) Balanço patrimonial, demonstrativo de fluxo de caixa (nos casos previstos na
legislação), e demonstrações contábeis na forma da Lei, do último exercício social, comprovando
a boa situação financeira da empresa.

Sociedade Anônima deverá apresentar fotocópia autenticada ou original do Diário
Oficial,  em  que  foi  publicado  o  último  balanço.  As  empresas  Licitantes  deverão  apresentar
balanços  autenticados  por  contador  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade,
mencionando expressamente o número do livro Diário e folhas em que cada balanço se acha
regularmente  transcrito.  Com  dados  extraídos  dos  documentos  apresentados  no  balanço
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante deverá comprovar
que dispõe dos seguintes índices econômico-financeiros:

I – Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1
II – Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1
III – Índice de Solvência Geral (ISG) igual ou superior a 1

Os índices econômico-financeiros a que se refere o item supracitado deverão ser
calculados pelas seguintes fórmulas:

I – ILC = AC / PC
II – ILG = (AC+ARLP) / (PC+PNC)
III – ISG = AT / (PC+PNC)
IV – AC = Ativo Circulante
V – PC = Passivo Circulante
VI – ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo
VII – PNC = Passivo Não Circulante
VIII – AP = Ativo Permanente (INVESTIMENTOS + IMOBILIZADO + INTANGÍVEL)
IX – PL = Patrimônio Líquido
X – AT = Ativo total

O cálculo  destes  índices  deverá  ser  apresentado pela  empresa licitante  com a
respectiva assinatura do contador, com o registro no Conselho Regional de Contabilidade. OBS.:
será considerada inabilitada a licitante que não obtiver os resultados destacados.
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7.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser
substituída  pelo  seu  Certificado  de  Registro  de  Fornecedor,  desde  que  seu  objetivo social
comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.

7.2.1. Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro
esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do
cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa
que atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade
fiscal  e  trabalhista,  previstos  nos  itens  7.1.3  e  7.1.4, deste  edital,  terá  sua  habilitação
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5
(cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

7.3.2. Ocorrendo  a  situação  prevista  no  item 7.3,  a  sessão  do  pregão  será
suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a  data em que se  dará continuidade ao
certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de
acompanhar o julgamento da habilitação.

7.3.3. O benefício  de  que  trata  o  item  7.3  não  eximirá  a  microempresa,  a
empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que
apresentem alguma restrição.

7.3.4. A não  regularização  da  documentação,  no  prazo  fixado  no  item  7.3,
implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem
prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital.

7.4. O  envelope  de  documentação  que  não  for  aberto  ficará  em  poder  do
pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do
envelope.

7.5. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação
do número de inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o
número do CNPJ da matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.

7.6. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos
da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que
efetivamente vai fornecer o material/serviço objeto da presente licitação

8. DA ADJUDICAÇÃO
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que

ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
8.2. Em  caso  de  desatendimento  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro

inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem
de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a
respectiva  licitante  declarada  vencedora,  ocasião  em  que  o  pregoeiro poderá negociar
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado  o  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  o  pregoeiro
proclamará  a  vencedora  e,  a  seguir,  proporcionará  às  licitantes  a  oportunidade  para
manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação
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expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da
licitante.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
9.1. As impugnações  ao  ato  convocatório  do  Pregão  serão  recebidas  até  o

segundo dia útil anterior a data designada no preâmbulo deste Edital.
9.2. As  impugnações  deverão  ser  feitas  por  escrito,  dirigidas  ao  Prefeito

Municipal  e  protocoladas  no  Setor  de  Cadastro/Arrecadação  desta  Prefeitura,  situado  à Rua
Alegrete, n° 111, centro, neste Município.

10. DOS RECURSOS
10.1. Tendo  a  licitante  manifestado  motivadamente,  na  sessão  pública  do

pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação
das razões de recurso.

10.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas,
bem como  o  registro  de  que  todas  as  demais  licitantes  ficaram intimadas para,  querendo,
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término
do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação,
na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que
praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão
ou fazê-lo subir,  acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro  do  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contado  da  subida  do recurso, sob pena de
responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

11. DOS PRAZOS
11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05

(cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 11.3.

11.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez,
pelo  mesmo  período,  desde  que  seja  feito  de  forma  motivada  e  durante  o  transcurso do
respectivo prazo.

11.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto
aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital,  ou então revogará a licitação, sem
prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do
valor do contrato.

11.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de
sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogado,  a  critério  da  Administração  e  com a  anuência da
contratada, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Lei n° 8.666/93.

11.5. Em caso de renovação contratual e, após decorridos 12 (doze) meses da
vigência do contrato, os valores serão reajustados, até o limite máximo de variação do índice
IPCA/IBGE, comprovada na forma da lei.

12. DOS PAGAMENTOS E PRAZOS
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12.1. O pagamento será efetuado contra empenho, mensalmente, em até 30
(trinta) dias  após a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e
parecer de liquidação emitido pela Secretaria Municipal da Fazenda, correndo a despesa à conta
das seguintes dotações orçamentárias:

Sec. Mun. Administração: Cód. Red.: 5142 – MANUTENÇÃO SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA – Livre.

Sec. Mun. Saúde: Cód. Red.: 5710 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS UBS  –
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA – ASPS.

Sec. Mun. Educação: Cód. Red.: 5368  – MANUTENÇÃO DA SEC EDUCAÇÃO  –
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA – MDE.

12.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da
guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados
na prestação do serviço.

12.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos
monetariamente  pelo  IPCA/IBGE  do  período,  ou  outro  índice  que  vier  a  substituí-lo,  e  a
Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

12.4. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que
regula a matéria, se aplicável.

12.5. As parcelas serão distribuídas de acordo com as seguintes regras:

a) Serviços de Implantação e Treinamento dos Usuários:   os serviços de
implantação  e  treinamento  dos  usuários  realizados  serão pagos em tres  parcelas  mensais  e
consecutivas em até 30 (trinta) dias depois da sua realização e aceite;

b)  Locação dos  Sistemas,  suporte  técnico  e  demais  serviços  mensais:
serão pagos de forma mensal e sucessiva durante toda a vigência do contrato, sendo a primeira
com vencimento em até 30 dias do mês subsequente da Instalação, implantação e treinamento
do sistema;

c) Serviços Sob Demanda Variável: os serviços ofertados por hora técnica (sob
demanda) serão pagos de acordo com o número de horas técnicas utilizadas no mês anterior ao
mês do pagamento, em conjunto com as parcelas mensais.

 

13. DAS PENALIDADES
13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do

pregão  ou  de  contratante,  as  licitantes,  conforme  a  infração,  estarão  sujeitas  às seguintes
penalidades:

a) manter  comportamento  inadequado  durante  o  pregão:  afastamento  do
certame e advertência;

b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre
o valor estimado da contratação;

c) executar  o  contrato  com  irregularidades,  passíveis  de  correção  durante  a
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
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d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias,
após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor
atualizado do contrato;

e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar
com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 5% sobre o valor correspondente ao
montante não adimplido do contrato;

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

g) causar  prejuízo  material  resultante  diretamente  de  execução  contratual:
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração  Pública  pelo  prazo  de  2  anos  e  multa  de  10  % sobre  o  valor atualizado do
contrato.

13.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o
caso.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude
de penalidade ou inadimplência contratual.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Arroio
do Sal, Departamento de Compras e Licitações, sito na Rua Alegrete, nº 111, ou pelos fones (51)
3687-3505/3507, ramais 3505/3507/3692, e/ou pelos e-mails compras@arroiodosal.rs.gov.br e
licitacoes@arroiodosal.rs.gov.br, no horário compreendido das 8:00h às 12:00h e das 13:30h às
17:30h, de segunda a sexta-feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias
da data marcada para recebimento dos envelopes.

14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao
presente  pregão  encontrar-se-ão  à  disposição  de  todos  os  interessados  no Município, no
Departamento de Compras e Licitações.

14.3. Ocorrendo  decretação  de  feriado  ou  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital  será
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao
ora fixado.

14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

14.5. Todos  os  documentos  exigidos  no  presente  instrumento  convocatório
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por
tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

14.6. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 7.1.3,
alíneas  b,  c  e  e,  serão  tidas  como  originais  após  terem a  autenticidade  de  seus dados  e
certificação digital conferidos pela Administração.

14.7. A proponente que vier  a  ser  contratada ficará  obrigada a aceitar,  nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei  nº 8.666-
93, sobre o valor inicial contratado.

14.8. Após  a  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
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14.9. A  Administração  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse
público,  devendo anulá-la  por  ilegalidade,  em despacho  fundamentado,  sem a obrigação de
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).

14.10. Constitue anexo e faz parte integrante deste edital, minuta do contrato
(conforme modelo anexo VII).

14.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Torres para dirimir quaisquer litígios
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro
qualquer, por mais privilegiado que seja.

15. DOS ANEXOS
15.1 Fazem parte deste processo como anexos:
Anexo I Termo de Referência
Anexo II Modelo de Declaração de Enquadramento de ME e EPP
Anexo III Modelo de Credenciamento
Anexo IV Modelo de Declaração de Habilitação
Anexo V Modelo de Modelo de Proposta de Preços
Anexo VI Modelo de Declaração de Cumprimento ao Art. 7.º, Inc. XXXIII, da CF
Anexo VII Modelo de Minuta do Contrato
Anexo VIII  Modelo de declaração expressa de total conhecimento e concordância 

com os termos deste edital e seus anexos;
Anexo IX Declaração de Idoneidade

Arroio do Sal, 04 de Agosto de 2021.

AFFONSO FLÁVIO ANGST
PREFEITO
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Este edital se encontra examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em _____/_____/_____.

____________________
Assessor/a Jurídico/a
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